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/
Em conformidade com o parágrafo dispositivo 5 da resolução AG/RES. 2663 (XLI-O/11), "Apoio à Comissão para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas com Deficiência e à sua Secretaria Técnica", a Assembléia Geral da OEA solicitou ao Conselho Permanente que convocasse no segundo semestre de 2011 uma sessão especial com representantes governamentais e peritos dos conselhos nacionais em matéria de deficiência, do setor acadêmico, das organizações da sociedade civil de pessoas com deficiência e dos organismos internacionais da região, com o objetivo de intercambiar informações e melhores práticas e definir as necessidades específicas e as políticas públicas adequadas para se alcançar a inclusão das pessoas com deficiência em todos os âmbitos da sociedade.

O Conselho Permanente da OEA delegou a execução dessa atividade à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP), de acordo com o disposto no documento CP/doc.4654/11 rev. 2.
A sessão especial sobre pessoas com deficiência realizou-se em 17 de novembro de 2011 no Salão Libertador Simón Bolívar, no edifício principal da Organização (agenda: CP/CAJP-3021/11 add. 1 rev. 1).

A Primeira Vice-Presidente da CAJP, Mayerlyn Cordero, Ministra Conselheira, Representante Permanente da República Dominicana junto à OEA, iniciou formalmente o evento agradecendo a presença dos participantes em nome da Organização. Destacou o importante papel da OEA de assegurar a participação plena das pessoas com deficiência em todos os aspectos da vida em sociedade, levando em conta a situação de vulnerabilidade dessas pessoas devido à exclusão, ao isolamento e à falta de oportunidades para seu desenvolvimento em condições de igualdade. 

A Vice-Presidente explicou a importância da sessão especial por constituir uma oportunidade de diálogo entre as delegações, promovendo a troca de experiências exitosas e a discussão dos desafios enfrentados a fim de assegurar a inclusão social das pessoas com deficiência. 

Em seguida, deu-se início ao programa da atividade.

I. A importância de sociedades inclusivas para a consolidação da democracia e o desenvolvimento dos povos. 
O Embaixador Alfonso Quiñónez, Secretário de Relações Externas, afirmou que a expressão e a integração da diversidade, o fortalecimento da participação social dos grupos em situação de vulnerabilidade (indígenas, mulheres, pessoas com deficiência, afrodescendentes e outros) e a criação de espaços para a realização plena dos indivíduos são manifestações de uma verdadeira inclusão, que é indispensável para se conseguir a democracia representativa. Observou que a inclusão social supõe as mesmas oportunidades e recursos necessários para todos participarem plenamente da vida econômica, social, política e cultural de sua comunidade. 

O Embaixador Quiñónez acrescentou que, para se estreitar o hiato provocado pela discriminação, a sensibilização da sociedade sobre esse tema é fundamental e deve ser acompanhada de uma educação de qualidade e de verdadeiras oportunidades de trabalho digno como uma grande ferramenta de diminuição da pobreza e de geração de mais oportunidades. A OEA já deu passos em direção a esse objetivo, sendo o primeiro deles a concretização de dois instrumentos normativos especializados na matéria com enfoque nos direitos humanos, a saber: a Convenção Interamericana para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas Portadoras de Deficiência (CIADDIS), adotada em 1999, e o Programa de Ação para a Década das Américas pelos Direitos e pela Dignidade das Pessoas com Deficiência (2006-16) (PAD), adotado em 2007.

O Secretário de Relações Externas reiterou o compromisso da Organização de intensificar os esforços de sua Secretaria-Geral a fim de contribuir para a promoção dos direitos das pessoas com deficiência, e explicou que, para essa finalidade, continuarão sendo oferecidos acompanhamento e apoio aos Estados na luta pela eliminação da discriminação, mediante tarefas e programas empreendidos pelo Departamento de Desenvolvimento Social e Emprego, que mantém interações periódicas com as entidades regionais em matéria de deficiência. 

Em seu discurso, o Embaixador mencionou a recente adoção, no último período ordinário de sessões da Assembléia Geral, de três resoluções relacionadas ao tema da deficiência, demonstrando o compromisso da OEA com o tema. São elas: AG/RES. 2663 (XLI-O/11), "Apoio à Comissão para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas com Deficiência e à Sua Secretaria Técnica"; AG/RES. 2664 (XLI-O/11), "Programa de Ação para a Década das Américas pelos Direitos e pela Dignidade das Pessoas com Deficiência (2006-16) e apoio à sua Secretaria Técnica"; e AG/RES. 2677, “Projeto de Convenção Interamericana contra o Racismo e Toda Forma de Discriminação e Intolerância".

II. Compromisso da OEA com as pessoas com deficiência

A assessora jurídica do Departamento de Desenvolvimento Social e Emprego, da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral, Mercedes Carrillo Zamora, iniciou sua exposição abordando os principais instrumentos do Sistema Interamericano em matéria de deficiência – a CIADDIS e o PAD – e explicou a relação de reciprocidade entre eles.

Em sua apresentação, ressaltou o papel desempenhado pela Convenção Interamericana, a qual contribuiu para a estrutura conceitual de deficiência, transformando a preocupação em matéria de bem-estar social em uma questão de direitos humanos e reconhecendo que as barreiras e os prejuízos da sociedade constituem em si mesmos uma deficiência.

Mencionou-se ainda o Programa de Ação (PAD), mediante o qual se insta aos Estados membros a adoção gradual e em um prazo razoável das medidas administrativas, legislativas e judiciais e das políticas públicas necessárias para proporcionar às pessoas com deficiência igualdade de condições na sociedade.

Com o propósito de explicar o papel da Organização sobre o tema, Mercedes Carrillo apresentou o trabalho constante de monitoramento dos avanços registrados nos países, em cumprimento aos instrumentos interamericanos na matéria (CIADDIS e PAD), que é realizado por duas instâncias diferentes. De um lado, existem a Comissão para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas com Deficiência (CEDDIS) e sua Secretaria Técnica, que fazem o acompanhamento da CIADDIS; de outro lado, tem-se a Secretaria Técnica para o Desenvolvimento do Programa de Ação para a Década das Américas pelos Direitos e pela Dignidade das Pessoas com Deficiência (SEDISCAP), que acompanha o PAD. A Secretaria Técnica da CEDDIS e a SEDISCAP são instâncias do Departamento de Desenvolvimento Social e Emprego da OEA, que excercem as funções de convocação e organização de atividades e reuniões anuais com as autoridades nacionais em deficiência e de orientação dos Estados sobre as políticas públicas prioritárias para as pessoas com deficiência.

Situação global na região

Com relação à situação global da região em matéria de inclusão, Mercedes Carrillo falou do progresso e das dificuldades encontradas pelos países para conseguir a efetiva aplicação e implementação da Convenção e do Programa de Ação. Esses progressos e dificuldades foram constatados nos primeiros relatórios apresentados pelos Estados membros sobre o cumprimento da CIADDIS e do PAD entre 2008 e 2010. Com base nesses relatórios, destacaram-se os seguintes pontos de progresso nessa matéria nos diversos países: 

· Promoção, aprovação e ratificação por vários países da região de duas convenções internacionais extremamente relevantes nessa matéria (a CIADDIS e a Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência), promovendo grande visibilidade para o tema. 
· Desenvolvimento de regulamentação específica na matéria. 

· Projetos de habitação de interesse social, oferecendo subsídios a pessoas com deficiência para essa finalidade.

· Levantamento nacional sobre deficiência

· Implementação de um plano nacional de acessibilidade.

· Plano de igualdade de oportunidades. 

· Realização de campanhas de massa para a conscientização social por meio de rádio, televisão e publicações com vistas à inclusão social das pessoas com deficiência. 

· Benefícios fiscais para as empresas que contratam pessoas com deficiência e uma cota de contratação obrigatória nos setores público e privado. 


Foram mencionadas as seguintes dificuldades ainda predominantes em diversos países:

· Elevado grau de não-cumprimento da regulamentação da acessibilidade e de toda a legislação vigente relacionada ao tema. 
· Falta de capacitação de funcionários do governo nos direitos das pessoas com deficiência. 

· Baixa divulgação e promoção dos direitos das pessoas com deficiência pelos diferentes meios de comunicação.

· Insuficiência de recursos humanos e financeiros nos Conselhos Nacionais de Deficiência da região (comumente denominados CONADIS).
· Escassas parcerias estratégicas com setores que trabalham com grupos em situação de vulnerabilidade (mulheres, indígenas, crianças, povos afrodescendentes)

· Analfabetismo significativamente mais alto neste setor que no resto da população. 

· Carência de conhecimento pleno e cabal por parte dos juízes da estrutura jurídica que estabelece os direitos das pessoas com deficiência, o que acaba sendo um obstáculo à efetivação desses direitos. 

O trabalho da OEA em prol das pessoas com deficiência no Haiti
A apresentação de Mercedes Carrillo incluiu uma referência aos dois programas de cooperação para o Haiti, atribuídos ao Departamento de Desenvolvimento Social e Emprego pela Agência para o Desenvolvimento Internacional dos Estados Unidos (USAID) em apoio às pessoas com deficiência.

O primeiro desses programas foi o Proteção de Grupos em Situação de Vulnerabilidade, implementado de abril de 2009 a maio de 2011, com o propósito de oferecer assistência no desenvolvimento de leis especializadas para os direitos das mulheres e das pessoas com deficiência e na conscientização da sociedade sobre sua situação de vulnerabilidade. Entre os principais resultados do projeto destacam-se: a aprovação da Lei de Paternidade pela Câmara de Deputados em 10 de maio de 2010; a redação de uma política nacional para pessoas com deficiência; a redação da versão preliminar de um código de construção com princípios de acessibilidade universal; a organização de um simpósio internacional sobre o processo de reconstrução do Haiti; e, entre os resultados mais relevantes, a promoção de uma estratégia que culminou com a adoção da Lei Nacional para a Integração das Pessoas com Deficiência em março de 2012.

Atualmente, o Departamento de Desenvolvimento Social e Emprego está implementando o Projeto para o Fortalecimento das Capacidades dos Ministérios da Saúde e dos Assuntos Sociais do Haiti para Promover a Reabilitação e a Reintegração das Pessoas com Deficiência na Sociedade. Esse projeto proporcionará treinamento a essas entidades governamentais para fortalecer sua capacidade em matéria de normalização, acreditação, supervisão e coordenação dos programas de reabilitação e reintegração. Além disso, será dado apoio ao Governo do Haiti na aplicação das convenções de deficiência da ONU e da OEA, respaldando-se os processos de lobby para a aprovação de novas leis e do novo código de construção nacional, que integram as normas internacionais de acessibilidade e não-discriminação.
O DDSE já assegurou o compromisso de um mínimo de quatro governos membros da OEA que ofereceram peritos nacionais em deficiência da região, os quais oferecerão sua experiência voluntariamente ao projeto sem remuneração em troca (contribuições em espécie). 
III. A Convenção Interamericana para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas Portadoras de Deficiência (CIADDIS)


A Honorável Primeira Dama, Secretária de Inclusão Social da República de El Salvador e Presidente da Comissão para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas Portadoras de Deficiência (CEDDIS), Doutora Vanda Pignato, fez um relato dos avanços e desafios mais relevantes da Comissão nos últimos dois anos. 

A Presidente da CEDDIS destacou como uma das realizações mais relevantes da Comissão a apresentação à Assembléia Geral da OEA em 2010 do primeiro relatório sobre o cumprimento da Convenção.

Para dar ao plenário o devido contexto da situação, a Presidente da CEDDIS explicou que, como resultado do trabalho realizado após a avaliação dos relatórios, conseguiu-se perceber a persistência nas Américas de um problema relativo à Convenção Interamericana e ao enfoque dado ao tema da “capacidade jurídica” das pessoas com deficiência, em especial com relação às pessoas com deficiência mental. Após a entrada em vigor da Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência em 3 maio de 2008, foi introduzido um novo paradigma, pelo qual o modelo da substituição da vontade ou declaração de interdição (que caracteriza o modelo de proteção da maioria dos Códigos Civis da América Latina) deve ser substituído por um novo modelo baseado na tomada de decisão com apoios e salvaguardas, no qual a autonomia da pessoa com deficiência é a regra geral, conforme dispõe o artigo 12 da Convenção.
A Presidente referiu-se à capacidade jurídica das pessoas com deficiência como um direito humano, o qual, na maioria dos casos, é reconhecido no “assistencialismo” como um dos mais arraigados obstáculos à implementação da Convenção da ONU. Esse assistencialismo caracteriza-se pela ação de pessoas que assumem a representação de outras sem consultá-las nem torná-las partícipes, substituindo-as, em princípio, com boas intenções e presumindo que podem decidir sobre seus desejos, escolhas e necessidades. Por seu lado, o que a Convenção da ONU exige é que o apoio se baseie na confiança, seja oferecido com respeito e, em nenhum caso, contra da vontade da pessoa com deficiência, o que estabelece um “modelo social” de capacidade jurídica das pessoas com deficiência.

Para assentar bases que denotem a importância do reconhecimento universal da capacidade jurídica das pessoas com deficiência nas Américas, a Doutora Vanda Pignato destacou quatro princípios derivados da Convenção das Nações Unidas, em seu número 12:

1. Todas as pessoas com deficiência têm plena capacidade jurídica e igualdade com os demais.

2. Existe uma inversão do ônus da prova, o que significa que o interessado é quem deverá provar que a capacidade da pessoa com deficiência está diminuída; em conseqüência, a capacidade ampla da pessoa deve ser sempre presumida.

3. É obrigação do Estado garantir aos que precisam de apoio o acesso ao exercício de sua capacidade jurídica com salvaguardas contra os abusos.

4. O apoio deve ser selecionado, na medida do possível, pela pessoa com deficiência e deve basear-se na confiança e nunca contra sua vontade.

A Presidente da CEDDIS fez referência à importante Observação Geral adotada por esta Comissão em São Salvador, em sua Primeira Reunião Extraordinária em maio 2011, quando se estabeleceu por unanimidade que a Convenção das Nações Unidas servirá como critério de interpretação do artigo 1. 2 b da CIADDIS. Esta foi uma grande realização da Comissão, pois se trata do primeiro esforço bem-sucedido para harmonizar a Convenção Interamericana com a Convenção das Nações Unidas, em resposta à necessidade de se estabelecer sinergias entre as duas convenções para que não existam mandatos contrapostos para os Estados membros Partes das duas convenções.
Consciente do problema acarretado para os Estados Partes da CIADDIS pela implementação de um novo modelo para o exercício da capacidade jurídica baseado na tomada de decisões com apoios e salvaguardas, de acordo com a Convenção das Nações Unidas e em substituição da interdição, a Presidente mencionou para as delegações o interesse da CEDDIS de elaborar um Manual de Instruções sobre os Mecanismos de Apoios e Salvaguardas, que possa auxiliar os Estados nesse processo. Para essa finalidade, será distribuído às Missões da OEA um questionário solicitando informações sobre a situação na região com relação ao tema, e as respostas servirão de base para a realização do referido manual. Além disso, a oportunidade serviu para designar o Segundo Vice Presidente da CEDDIS, Pablo Rosales, como relator responsável pela elaboração da versão preliminar do manual instrutivo.

Em outra linha de idéias, a Presidente da CEDDIS fez referência à Quarta Conferência dos Estados Partes da Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, realizada de 7 a 9 de setembro de 2011 na cidade de Nova York, onde as autoridades da CEDDIS se reuniram com as autoridades da Comissão de Acompanhamento da Convenção das Nações Unidas com o objetivo de explorar estratégias de cooperação entre ambas as Comissões, dado o propósito comum das Convenções ONU/OEA em relação às pessoas com deficiência.

A Presidente da CEDDIS fez um relato das estratégias de cooperação discutidas com a Comissão das Nações Unidas, destacando as seguintes ações: 

· Divulgação entre seus foros políticos e redes da sociedade civil de informação sobre eventos ou publicações de um ou outro organismo; 

· Intercâmbio no nível de Secretarias de tópicos que mereçam ser encaminhados à consideração de uma ou outra comissão ou dos foros políticos de cada organização; 

· Convite a um representante da ONU ou da OEA, conforme o caso, em eventos institucionais sobre deficiência a fim de se integrar a perspectiva universal ou regional ao tema abordado; 

· Reconhecimento mútuo como instância de consulta; 

· Estudo sobre a possibilidade de que os Estados Partes nas Convenções da ONU e da OEA possam apresentar um só relatório para informar seus avanços na implementação de ambas as convenções, com base no fato de que as duas têm o mesmo objetivo e, naturalmente, os esforços nacionais para aplicar uma ou outra são exatamente os mesmos. Com isso, seriam evitados esforços duplicados e otimizados recursos (este último ponto talvez não seja para o curto prazo, mas valeu a pena colocá-lo na mesa de discussão).

A Presidente da CEDDIS falou, além disso, do sistema inovador de parâmetros e indicadores adotado pela CEDDIS em sua Primeira Reunião Extraordinária, com o propósito de medir os avanços de sua Convenção e do Programa de Ação.

Texto da apresentação: CP/CAJP-3021/11 add. 2

IV. Importância dos instrumentos interamericanos para a proteção dos direitos das pessoas com deficiência, da perspectiva das organizações da sociedade civil
a. Rede Latino-Americana de Organizações Não-Governamentais de Pessoas com Deficiência e Suas Famílias (RIADIS 

A Senhora Claudia Padilla, Diretora da Rede Latino-Americana de Organizações Não-Governamentais de Pessoas com Deficiência e Suas Famílias (RIADIS), iniciou sua exposição sobre os instrumentos interamericanos de proteção das pessoas com deficiência com uma breve resenha das características da sociedade civil em relação à população com deficiência. Começou referindo-se à importância de incluir as organizações de pais de pessoas com deficiência nas organizações de pessoas com deficiência, uma vez que também elas estão representando esse grupo da sociedade.

De maneira sensibilizadora, a Senhora Padilla ressaltou para os delegados presentes a importância de que sociedade e governo cumpram o compromisso elementar de igualdade e vida digna para as pessoas com deficiência. E insistiu na necessidade de se trocar a perspectiva “assistencialista” por um modelo “social” que persiga um acesso eqüitativo às oportunidades de saúde, educação, trabalho, transporte, informação, cultura, esporte, assistência jurídica, entre outros valores, com o claro reconhecimento de que as pessoas com deficiência são sujeitos de direito e verdadeiros protagonistas na transformação social. 

Em seu discurso, reconheceu que algumas organizações da sociedade civil não interiorizaram o suficiente e muito menos têm praticado o modelo social de direitos humanos, persistindo ainda em uma prática sujeita ao assistencialismo público e privado que impede a liderança real da pessoa com deficiência.

Claudia Padilla destacou como causas que dificultam a transição do modelo médico e reabilitador para o modelo social e de direitos humanos as seguintes:

· Escasso conhecimento e uso prático dos instrumentos de proteção dos direitos humanos das pessoas com deficiência, em geral dos instrumentos de direitos humanos tanto do sistema universal das Nações Unidas como do interamericano, que têm sido pouco utilizados pelas organizações da sociedade civil. 

· Acesso limitado aos órgãos interamericanos de proteção dos direitos humanos (Comissão Interamericana e Corte Interamericana de Direitos Humanos) que, embora tenham tido papel ativo na proteção dos direitos humanos nas Américas, não têm precedentes suficientes de petições envolvendo pessoas com deficiência.

· Precária participação das pessoas com deficiência na negociação e construção da CIADDIS, uma vez que os instrumentos normativos no continente americano, à diferença da Convenção das Nações Unidas, não mostraram uma participação ativa das pessoas com deficiência e de suas organizações representativas em suas negociações e formulação. 

· Com relação à Comissão de acompanhamento da CIADDIS, a CEDDIS, este não deveria ser composto apenas por peritos no tema e/ou representantes dos Estados Partes, uma vez que a qualificação, as observações e as sugestões gerais para o cumprimento da Convenção não devem ser feitas pelos governos que, por sua vez, preparam os relatórios de cumprimento. É necessária a inclusão na CEDDIS de representantes da sociedade civil a fim de garantir o cumprimento da CIADDIS. 

· O limitado compromisso econômico dos Estados membros e da OEA, indicando que a CEDDIS não deveria estar condicionado ao apoio voluntário dos países, mas deve receber financiamento da OEA.

· A necessidade de articular os relatórios da convenção da ONU e da OEA em matéria de deficiência, a fim de somar esforços e iniciativas no tema.

Nesses pontos, a Senhora Padilla reafirmou a transcendência da capacitação das pessoas com deficiência em seus direitos para seu próprio avanço e para serem protagonistas na sua defesa, proteção e promoção. Para isso, devem dispor de conhecimentos em direitos humanos e sua exigibilidade, nos instrumentos normativos disponíveis e na incidência política, a fim de que possam demandar o cumprimento de seus direitos com propostas e protestos em sociedade.

A Diretora da RIADIS destacou novas iniciativas e propostas para fortalecer o conhecimento e a prática dos direitos humanos das pessoas com deficiência, como:

· O projeto Cultivando Capacidades para Colher Direitos, implementado em conjunto com a Handicap International e o Instituto Interamericano sobre Deficiência e Desenvolvimento Inclusivo, aplicando a metodologia Making It Work, fundamentada na identificação e sistematização de melhores práticas na aplicação dos direitos da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência.

· A criação do Centro de Referência Educativa em Direitos e Desenvolvimento Inclusivo (CEREDDI), que tem como objetivo impulsionar de maneira sistemática a capacitação de direitos humanos e do direito inclusivo, tanto de forma virtual como presencial, bem como o oferecimento de recursos didáticos e multiplicadores.

Claudia Padilla finalizou sua exposição destacando que, para se avançar no reconhecimento dos direitos e em uma verdadeira inclusão social, as organizações de pessoas com deficiência e suas famílias precisam avaliar, em primeiro lugar, seu trabalho a partir de uma nova ótica, buscando fazer avançar efetivamente os direitos das pessoas com deficiência que representam. Essas ONGs devem capacitar a seus dirigentes e integrantes em direitos humanos, nos sistemas nacionais e internacionais de proteção desses direitos e dominar e interiorizar o paradigma de desenvolvimento social e de direitos humanos. 

Finalmente, convidou os Estados membros a unir-se na luta contra a discriminação das pessoas com deficiência, o que requer um envolvimento real no mundo dessas pessoas para poder compreendê-lo.

b. Fundação para as Américas/Trust for the Americas 

A Senhora Pamela Molina, Gerente do Programa de Inclusão Social e Trabalhista da Fundação para as Américas, falou sobre os desafios enfrentados pela inclusão das pessoas com deficiência nas agendas de desenvolvimento dos países. 

Ela afirmou que uma das maiores dificuldades da nossa sociedade para alcançar a inclusão das pessoas com deficiência (por exemplo, no âmbito trabalhista) é a persistência de paradigmas que não estão em sintonia com o modelo de direitos humanos. A perspectiva continua sendo assistencialista, focalizada em questão médica, e não no modelo social que coloca as pessoas com deficiência em igualdade de condições frente às demais, no qual o entorno deve de adaptar-se à diversidade humana.

Pamela Molina indicou, além disso, a pouca conveniência de se fomentar a caridade como maneira de atender às necessidades das pessoas com deficiência. Elementos preocupantes, como a pobreza e a exclusão social, estão presentes em todas as nossas sociedades e são altamente prováveis como conseqüência da intensificação da crise econômica que atinge muitos de nossos países no âmbito da crise global. Esses elementos propiciam um círculo vicioso que relaciona a pobreza com a deficiência como causa e seqüela.
Indicou igualmente que, em toda a América Latina, a porcentagem de desemprego é mais alta (entre 80 e 90%) entre as pessoas com deficiência, e isso se deve em grande parte à barreira cultural e atitudinal da sociedade. 

Com relação à Convenção Interamericana para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas Portadoras de Deficiência (CIADDIS), comentou que, graças a seu artigo I, conseguiu-se grande avanço, uma vez que a situação de deficiência pode ser causada ou agravada pelo entorno econômico e social. A definição de discriminação é muito rica e inclui como não-discriminação as medidas de ação afirmativa para equiparar oportunidades. De outro lado, evidenciam-se algumas fraquezas, como:

· Não existe definição clara dos critérios de constituição da comissão de acompanhamento da CIADDIS, a CEDDIS, nem do perfil de seus representantes. Sugeriu, portanto, que se priorize a independência dos membros da Comissão e que se permita a participação de conhecedores e peritos em deficiência, inclusive de profissionais com deficiência, na direção de uma escolha participativa e pública, com voz e voto da sociedade civil.

· A prevenção da deficiência não deveria ser parte de uma convenção voltada para promover a inclusão efetiva das pessoas com deficiência, pois isso ocasiona desvio dos recursos em detrimento dos deficientes.

· A justificação da figura da interdição em casos de pessoas com deficiência intelectual e psicossocial infringe o artigo 12 da Convenção das Nações Unidas. No entanto, reconhece-se o trabalho que a CEDDIS está fazendo para harmonizar sua convenção com a da ONU. 

· Não se incluem mecanismos de participação efetiva da sociedade civil nas sessões da CEDDIS.

· No que diz respeito ao artigo V da Convenção sobre a promoção da participação efetiva da sociedade civil com deficiência na elaboração, execução e avaliação de medidas e políticas para aplicar a Convenção, não existem mecanismos de fiscalização de cumprimento. 

Quanto ao Programa de Ação para a Década das Américas pelos Direitos e pela Dignidade das Pessoas com Deficiência (PAD) (2006-2016), destacou que em sua origem ele sinalizou para uma década simbólica, mas vazia de ações reais e concretas. 

Essa reflexão baseou-se em duas realidades: a inacessibilidade das instâncias de participação da OEA para as pessoas com deficiência e o paradigma médico-reabilitador que continua imperando sobre o paradigma de desenvolvimento inclusivo e de direitos humanos. Assim, a representante da Fundação para as Américas ressaltou para as delegações a imperiosa necessidade de converter as declarações em fatos e os discursos em políticas públicas que reduzam, de forma sustentada, a pobreza associada à deficiência e permitam para as pessoas com deficiência avanços no gozo pleno de seus direitos.

Com relação aos desafios presentes para o pleno reconhecimento dos direitos das pessoas com deficiência, a Senhora Molina indicou que é necessário que as organizações de pessoas com deficiência e suas famílias capacitem seus dirigentes e integrantes em direitos humanos e nos sistemas nacionais e internacionais de proteção desses direitos, deixando de lado o velho sistema médico assistencialista que até o momento tem predominado na maioria das organizações. Além disso, destacou, entre outros inconvenientes, os problemas da falta de recursos financeiros das organizações para as pessoas com deficiência, o que as impede participar das instâncias regionais, da falta de acesso à informação oportuna e da falta de conhecimentos em elaboração e gestão de projetos.

Para finalizar, a Senhora Molina fez referência à situação trabalhista das pessoas com deficiência e destacou que seu trabalho é sensibilizar a sociedade sobre o direito das pessoas com deficiência a um emprego digno, que não deve ser condicionado à caridade e boa vontade dos empregadores. Neste contexto, aproveitou a ocasião para promover o Programa de Oportunidades para o Emprego por meio da Tecnologia nas Américas (POETA), cujo objetivo é capacitar pessoas com deficiência no uso de tecnologias, contribuindo para o desenvolvimento de oportunidades econômicas para os participantes como elemento-chave para o desenvolvimento na região.

Pamela Molina concluiu sua apresentação convidando ao rompimento das estruturas de exclusão em nossas sociedades, mediante uma mudança de paradigma em relação às pessoas com deficiência. “Todos os seres humanos somos iguais em nossa diversidade” – este foi o fecho de sua apresentação.

Ela também apresentou o vídeo: http://www.youtube.com/watch?v=oqJKa8WUdd0

V. Comentários das delegações

a. Colômbia

A Delegação da Colômbia agradeceu as apresentações e reconheceu a importância dos compromissos adquiridos pelos Estados membros após a adoção da Convenção Interamericana CIADDIS e do Programa de Ação para a Década das Américas (PAD). O delegado da Colômbia reconheceu a importância da Convenção Interamericana e de seu Programa de Ação e ratificou a exposição da presidente da CEDDIS quanto à força e ênfase que se deve dar na execução desses instrumentos. Elogiou os esforços realizados pela CEDDIS e por sua Secretaria Técnica na Primeira Reunião Extraordinária de maio de 2011 e destacou, sobretudo, a relevância da observação geral da Comissão sobre capacidade jurídica, indicando que ela constituía um grande insumo para o trabalho que está sendo feito neste campo.

À maneira de conclusão, a delegação destacou o trabalho conjunto estabelecido pela CEDDIS e pela Comissão de Acompanhamento da Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, a fim de se avançar na busca de estratégias comuns entre as duas Comissões, dado o propósito comum das Convenções ONU/OEA no tocante à proteção dos direitos das pessoas com deficiência. Finalmente, felicitou a CEDDIS por seus primeiros esforços em harmonizar o conteúdo da CIADDIS com a Convenção das Nações Unidas para integrar a perspectiva regional ou universal aos temas abordados. 

b. Panamá

A Delegação do Panamá agradeceu as exposições e destacou o trabalho desenvolvido no tema de deficiência, indicando que se trata de um compromisso de Estado que foi demonstrado à luz da resolução AG/RES. 1369 (XXVI-O/96), “Compromisso do Panamá com as Pessoas Portadoras de Deficiência no Continente Americano”, de 1996, bem como na Declaração do Panamá de 2005 como resultado da Quarta Cúpula dos Chefes de Estado e de Governo.

Além disso, fez referência à proposta apresentada pelo Governo do Panamá ao Conselho Permanente para a instalação da Secretaria Técnica do Programa de Ação para a Década das Américas pelos Direitos e Dignidade das Pessoas com Deficiência nesse país, a qual foi considerada, discutida e aprovada pelo Conselho Permanente mediante a resolução AG/RES. 2339. A representante do Panamá informou que essa Secretaria é encarregada de realizar o acompanhamento e a coordenação da execução do PAD, cujo propósito também foi oferecer apoio aos Estados membros, às pessoas com deficiência e a suas organizações em atividades enquadradas nos objetivos da Década. 

A Delegação do Panamá reafirmou seu compromisso com o tema da deficiência na região para materializar os objetivos do PAD e da Convenção, o qual tem se traduzido em diversas contribuições em espécie e em dinheiro no valor de mais de US$ 1 milhão para seu financiamento. Além disso, reiterou o interesse do Estado panamenho em conservar a SEDICAP no país como um espaço ganho no nível hemisférico para as pessoas com deficiência e suas famílias, para o exercício pleno de seus direitos e para o intercâmbio de experiências e melhores práticas.

c. Uruguai

A Delegação do Uruguai reconheceu o caráter sensibilizador das apresentações feitas pelas representantes da sociedade civil e, em seguida, passou a descrever o compromisso do Uruguai com a inclusão social e o respeito dos direitos das pessoas com deficiência em sua política exterior. 

Foram expostos os avanços legislativos alcançados pelas autoridades do Uruguai em cooperação com a sociedade civil, sendo os mais importantes: a aprovação em 2010 da Lei 18.651, mediante a qual a legislação existente foi atualizada, e a implementação do Sistema de Proteção Integral às Pessoas com Deficiência, pelo qual se criou um programa de assistentes pessoais para as pessoas com deficiência severa, para melhorar seu desenvolvimento em sociedade. 

A delegação reconheceu como essenciais os avanços na educação, criando-se a oportunidade para que crianças com deficiência freqüentem escolas comuns no Uruguai. Enfatizou também a erradicação do analfabetismo em adultos e crianças com deficiência como uma barreira importante a ser vencida. 

Como avanços significativos na matéria, a delegação mencionou a destinação de 4% das folhas de pagamentos trabalhistas para pessoas com deficiência em organismos públicos e o primeiro levantamento estatístico sobre pessoas com deficiência mediante um censo nacional. 
d. Peru

A Delegação do Peru comentou as ações que vêm sendo realizadas para aprofundar o impacto das políticas públicas nacionais e torná-las cada vez mais eficazes e inclusivas em matéria de deficiência. Inicialmente, destacou a Pesquisa Nacional Especializada sobre Deficiência, a cargo do Instituto Nacional de Estatística e Informática, a qual facilitará ao Estado dispor de um banco de dados adequado para a implementação de políticas voltadas para facilitar a inclusão plena das pessoas com deficiência. A delegação esclareceu que ela será equiparável a um censo nacional em 2012, permitindo que se projetem e identifiquem políticas, programas e projetos que facilitarão a inserção digna de pessoas com deficiência na via econômica social e cultural do país. 

A delegação mencionou como prioridade do Governo do Peru a formulação e implementação de um programa orçamentário para as pessoas com deficiência em matéria de educação inclusiva e especial, intervenção antecipada, saúde e reabilitação e inserção trabalhista. Um exemplo é a Lei Geral da Pessoa com Deficiência e seu Regulamento, a qual estabelece que as instituições públicas tenham pelo menos 3% de seu quadro funcional integrado por pessoas com deficiência idôneas para o cargo.
Para finalizar, reafirmou a posição do Governo do Peru na abordagem dos direitos das pessoas com deficiência na região, o que, por tratar-se de um assunto ligado à dignidade das pessoas e ao respeito dos direitos humanos, é prioridade no planejamento de políticas de médio e curto prazo.

e. Costa Rica

A Delegação da Costa Rica começou sua exposição ressaltando com orgulho ter sido o primeiro país a ratificar a Convenção Interamericana para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas Portadoras de Deficiência como mostra de sua preocupação na matéria.

Destacou, além disso, a aprovação em 2010 da Lei 8.862 sobre inclusão e proteção das pessoas com deficiência no setor público, a qual estabelece que nas ofertas de emprego público dentro das principais instituições de Estado serão reservadas pelo menos 5% das vagas para pessoas com deficiência.

A delegação considerou importante destacar que a Costa Rica há tempo definiu uma estratégia de desenvolvimento social inclusivo, considerando a inclusão social como elemento essencial para que as pessoas com deficiência exerçam seus direitos como cidadãos. Informou que as políticas públicas costarriquenhas se enfocam nos direitos fundamentais da pessoa com deficiência, buscando a igualdade de oportunidades e a qualidade de vida e deixando de lado a conceitualização fisiológica para se tornar um tema de natureza sócio-política no país.

Para finalizar, a Delegação da Costa Rica reconheceu que as ações tomadas em matéria de pessoas com deficiência no âmbito internacional devem alinhar-se em torno do reconhecimento dos direitos humanos, bem como da universalidade e acessibilidade do espaço físico e político para potencializar a qualidade de vida da população em geral.

f. República Dominicana

A Delegação da República Dominicana iniciou sua exposição reconhecendo os avanços na matéria graças à reforma da Lei Geral sobre a Deficiência 42-2000, com o objetivo de impulsionar o desenvolvimento de políticas públicas para melhorar a qualidade de vida das pessoas com deficiência no país. Posteriormente, pronunciou-se sobre uma série reformas legislativas em matéria educativa, urbanista e trabalhista que se traduzem em avanços no tema. 

Reconheceu o trabalho que o Conselho Nacional para a Deficiência realizou na matéria, por meio do qual foram adotadas medidas para promover a capacitação e sensibilização para a devida proteção e promoção dos direitos das pessoas com deficiência e seus familiares. Isso foi feito mediante uma política estratégica em que foram estabelecidos convênios de colaboração no nível municipal e com diversas instituições públicas no país. 

A delegação considerou relevante o Anteprojeto de Lei “Republica Dominicana, Estratégia Nacional de Desenvolvimento 2030”, o qual tem entre suas linhas de ação o fomento de uma cultura de respeito à igualdade de direitos e oportunidades das pessoas com deficiência mediante um sistema universal e sustentável de seguridade social.

Em sua conclusão, a delegação fez um apelo à reflexão sobre a promoção de uma cultura de direitos para a inclusão social das pessoas com deficiência, incentivando os presentes a adotar uma conduta social que supere os estereótipos estigmatizantes, a discriminação e a exclusão social.
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g. Equador

A Delegação do Equador iniciou com a apresentação do trabalho do Conselho Nacional de Deficiências do país, o CONADIS, destacando que ele tem trabalhado como um organismo dinamizador e articulador de todos os setores da comunidade para desenvolver ações em três eixos temáticos: prevenção, atendimento e integração. O propósito é prevenir as deficiências e elevar a qualidade de vida das pessoas com deficiência, com base na execução do II Plano Nacional de Deficiências, publicado em 2005. 

Fez referência à Agenda Nacional de Igualdade em Deficiência 2010-2013, instrumento coerente com a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência das Nações Unidas, com a Convenção Interamericana para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas Portadoras de Deficiência, com a Constituição vigente e com o Plano Nacional para o Bom Viver. Essa orientação política do governo integra as demandas comuns das pessoas com deficiência e estratégias amplas e integrais para atender no curto e médio prazo as necessidades desse importante setor populacional e da sociedade em geral.

A delegação referiu-se ao trabalho sócio-humanitário realizado pela Missão “Manuela Espejo”, a qual conseguiu localizar geo-referencialmente, casa por casa, caso por caso, 294.166 pessoas com deficiência física, mental, intelectual e auditiva. Igualmente, para atender aos equatorianos que não conseguem viver sem a ajuda de terceiros, mencionou o nascimento da Missão “Joaquin Gallegos Lara”, assim denominada em homenagem ao autor da obra Las cruces sobre el agua, escritor com deficiência que lutava a favor dos mais humildes e marginalizados.

A delegação mencionou o Primeiro Registro Nacional sobre Inclusão Trabalhista de Pessoas com Deficiência, realizado em cooperação com o Ministério das Relações Trabalhistas e as universidades, que obteve dados estatísticos sobre o total das empresas privadas n território nacional que cumprem a Lei de Reforma do Código de Trabalho que estabelece a contratação de 4% de pessoas com deficiência. 

Comentou que essas realizações são algumas das ações que o Governo do Presidente Rafael Correa vem impulsionando em concordância com o novo paradigma que orienta a gestão governamental com vistas a garantir os direitos das pessoas com deficiência.
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h. Chile

A Delegação do Chile ratificou seu oferecimento para sediar a Quarta Reunião Ordinária da CEDDIS em 2012. Também informou que outros países da região compartilham os desafios da proteção e do reconhecimento dos direitos das pessoas com deficiência. Como país membro da Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e da Convenção Interamericana na matéria, o Chile reconhece a importância do trabalho das Nações Unidas e da OEA na formulação de relatórios conjuntos. 

Compartilhando os avanços alcançados no reconhecimento dos direitos das pessoas com deficiência, a delegação mencionou a Lei 20.422 sobre igualdade de oportunidades e inclusão social das pessoas com deficiência, a qual assegura o pleno gozo de seus direitos e a eliminação de qualquer forma de discriminação fundada na deficiência. Destacou como inovações dessa Lei a criação da Comissão de Ministros da Deficiência, que é um passo no sentido de abandonar o modelo médico da deficiência e aproximar-se do modelo social, pois é constituída pelos titulares de sete ministérios que lançarão sobre o tema um olhar transversal.

Comentou, além disso, o papel importante do Serviço Nacional da Deficiência (SENADIS), orientado para a promoção da participação das pessoas com deficiência.

Como conclusão, a delegação valorizou as observações sobre acessibilidade feitas pelas representantes da sociedade civil, o que indica a importância das reuniões regionais voltadas para a sociedade civil para a eliminação de qualquer tipo de discriminação fundada na deficiência.

i. Brasil

A Delegação do Brasil agradeceu as apresentações das Senhoras Pamela Molina, representando o Trust of the Americas, e Claudia Padilla pela RIADIS, que revelaram a importância do tema e a necessidade de se continuar trabalhando no âmbito interamericano para tornar todos os direitos das pessoas com deficiência uma realidade contínua e palpável.

Elogiou a iniciativa proposta pelas autoridades da CEDDIS a seus pares das Nações Unidas sobre a articulação da convenção universal e regional em um só informe, uma vez que isto supõe redução de custos e de duplicação de esforços.

A delegação destacou que o Governo do Brasil implementou um plano nacional para promover os direitos das pessoas com deficiência, denominado "Viver sem Limites", o qual aborda políticas em áreas-chave como educação, saúde, cidadania e acessibilidade, sendo seu objetivo principal a promoção da inclusão social e da vida independente de pessoas com deficiência mediante a eliminação das barreiras e o acesso a bens e serviços públicos. Destacou que esse plano inclui a completa participação de 15 ministérios do Brasil, o que mostra da preocupação e conscientização que a Presidência da República implementou em atendimento à promoção e proteção dos direitos das pessoas com deficiência.

j. Venezuela

A Delegação da Venezuela referiu-se a uma série de ações em andamento para promover a maior inclusão das pessoas com deficiência no país. Entre essas ações, foi mencionada a Missão José Gregorio Hernández, que tem oferecido educação básica e assistência médica à população com deficiência sem acesso a elas. Além disso, destacou o avanço em estratégias, não só de natureza médica, mas também de caráter preventivo e social, e informou que já está em marcha na Venezuela um programa social para a proteção dos familiares da população com deficiência, reconhecendo seu importante papel na proteção e promoção de seus direitos. 

A Delegação da Venezuela compartilhou os avanços em matéria legislativa com base no artigo 81 da Constituição, que reconhece a completa autonomia das pessoas com deficiência e sua integração familiar e comunitária, pois se busca sua inclusão social em estrito sentido legal, transcendendo do paradigma assistencialista para o modelo de direitos. 

Como outra iniciativa bem-sucedida de inclusão, citou o grupo Coro Manos Blancas, do Sistema Nacional de Orquestras, que promove a inserção das pessoas com deficiência auditiva no mundo da música.

Na conclusão da intervenção, a delegação falou do recente feito do venezuelano Maickel Melamede, que, com deficiência motora, percorreu orgulhosamente os 42 quilômetros da maratona de Nova York 2011 com o propósito de inspirar outras pessoas com deficiência. A delegação finalizou retomando as palavras de Maickel Melamed na maratona: "Nada é tão grande que não possa ser tentado. Se tens um sonho, faz acontecer."
k. Argentina

A Delegação da Argentina falou da importância assumida pelo tema da deficiência na transversalização das políticas públicas nacionais. Neste sentido, comentou sobre o importante papel da Comissão Nacional Assessora para a Integração das Pessoas com Deficiência e da adesão da Argentina às Convenções da OEA e da ONU sobre deficiência e sua sujeição ao Programa de Ação para a Década das Américas pelos Direitos e pela Dignidade das Pessoas com Deficiência.

Como avanço legislativo, mencionou a existência do Programa Nacional de Assistência para as Pessoas com Deficiência em Suas Relações com a Administração de Justiça, a fim de cumprir a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, em particular a obrigação como Estado Parte de garantir o acesso efetivo das pessoas com deficiência à justiça. Na mesma linha, citou a criação do Observatório da Deficiência em 2011, que tem o objetivo de gerar e sistematizar informações na matéria e monitorar a aplicação e o cumprimento da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência.

Na política exterior, a Delegação da Argentina destacou sua participação na Comissão de Promoção e Proteção dos Direitos das Pessoas com Deficiência no MERCOSUL, promovendo a criação de um grupo de trabalho que permite reforçar o trabalho em prol das pessoas com deficiência. 

A delegação recomendou, entre outras coisas, a instalação e transversalização do tema da deficiência como um tema de direitos humanos na agenda da OEA; a promoção da participação das organizações não-governamentais para as pessoas com deficiência em todos os temas da CEDDIS; a harmonização da Convenção Interamericana com a Convenção das Nações Unidas em matéria de deficiência; e a dotação de fundos regulares para as atividades em deficiência para não se depender unicamente de fundos voluntários.

l. Panamá (segunda intervenção)

A Delegação do Panamá retomou a palavra para ressaltar os avanços na negociação da Convenção Interamericana contra do Racismo e a Discriminação Racial, que considera de vital importância, pois essa Convenção defende a eliminação de qualquer tipo de intolerância em prol da igualdade e do reconhecimento pleno de direitos, o que afeta positivamente as pessoas com deficiência.

m. Jamaica

A Delegação da Jamaica destacou seus principais compromissos com a implantação de programas e políticas públicas para o bem-estar e o desenvolvimento das pessoas com deficiência no intuito de fornecer um ambiente inclusivo que maximize o potencial deste setor da população. Destacou a participação do Ministério do Trabalho e da Segurança Social na matéria, uma vez que, como resultado da Política Nacional para Pessoas com Deficiência aprovada em 2000, se aguarda a promulgação da Lei Nacional de Deficiência para facilitar a integração educativa, social e econômica das pessoas com deficiência no país em um ambiente participativo e de colaboração conjunta, mediante a capacitação, a formação, a educação pública e a prestação dos serviços pertinentes. 

Por outro lado, informou que o Plano de Ação nacional é um reflexo da Visão 20/30 do Plano Nacional de Desenvolvimento para as pessoas com deficiência, o qual tem como objetivo cumprir as obrigações do governo da Jamaica na prestação eficiente e eficaz de serviços de reabilitação a todas as pessoas com deficiência no país.

A delegação reconheceu a existência de um enfoque multissetorial em matéria de deficiência. No entanto, como parte do mandato do governo, a formação profissional é considerada um dos componentes-chave para as pessoas com deficiência alcançarem os objetivos de plena participação e a igualdade de oportunidades. Assim, a Fundação de Habilidades aparece como a única instituição que oferece na Jamaica capacitação exclusiva para pessoas com deficiência, inclusive formação em tecnologia da informação, carpintaria, construção e outros.

Finalmente, a delegação manifestou a preocupação e o compromisso de seu governo com a verdadeira inclusão trabalhista das pessoas com deficiência, preocupação essa que deve transcender as agendas internacionais para ser recolhida nas agendas nacionais.
n. Guatemala

A Delegação da Guatemala observou que 2005 foi reconhecido como o Ano Nacional das Pessoas com Deficiência, ação que teve um resultado importante na Política Nacional em Deficiência, reconhecida como política de Estado com a Lei 59/2008. Indicou também que, em 2008, o Congresso da República aprovou a Política Nacional em Deficiência por meio do Decreto 16-2008 e, um ano depois, em abril de 2009, a Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência foi ratificada, tendo o Conselho Nacional para o Atendimento das Pessoas com Deficiência (CONADI) sido designado como o organismo governamental responsável pelas questões relativas à aplicação da Convenção. 

Também comentou a “Política de Educação Inclusiva”, em vigor desde 2008, que vem impulsionando uma Lei de Educação Especial e já criou a Direção-Geral de Educação Especial a partir de 2008. 

A Delegação da Guatemala encerou sua intervenção somando-se à recomendação da Argentina para transversalizar o tema na OEA, com a união de discursos e recursos que levem ao desenvolvimento de programas e iniciativas para promover uma sociedade mais inclusiva. 

o. Haiti
A Delegação do Haiti encaminhou seu texto por escrito: CP/CAJP-3021/11 add. 3

VI. Encerramento

Terminadas as intervenções das delegações, a Primeira Vice-Presidente da CAJP, Maerlyn Cordero, encerrou formalmente a sessão.
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